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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AGUA BRANCA - PB 
CNPJ: 11.459.820/0001-62 Lei N* 311/2009 em 30 

INEXIGIBILIDADE N? 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 002/2024 

CONTRATO N? 002/2024-CPL 

TERMO DE CONTRATO OUE 
DE PREVIDÊNCIA DOS SER 

de Novembro de 2009 

ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 
VIDORES DO MUNICIPIO DE AGUA 

BRANCA E JOSE ADELMO DA SILVA JUNIOR SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUCAO DE SERVICO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABATXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
# MUNICIPIO DE AGUA BRANCA com endereco a Rua Sargento Florentino Leite, s/n — Centro Agua Branca- PB CEP: 58.748.000, inscrito no CNPJ ne 11.459.820/0001-62, neste ato representado por seu representante legal Senhor SEVERINO CORDEIRO NET! O, brasileiro, casado, residente e domiciliada nesta cidade de Agua Branca-PB, portador do CPF no 072.615.454-73 e da Carteira de Identidade no 8.638.298 SSDS/PE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado JOSE ADELMO DA SILVA JUNIOR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com endereco a Rua Dr. Pedro Firmino, nY 107, 29 andar, sala 207, Centro, Patos - PB, CEP 58.700-070, inscrita no CNP] ne 40.375.939/0001-55, neste ato representado por JOSÊ ADELMO DA SILVA JONTOR, brasileiro, casado, advogado, portador da N? OAB-PE NO 42,537 do RG No 3.478.364 SSDS/PB e do CPF No 094.633.284-32, residente e domiciliado na Rua Tenente Pantaleëo da Paixêo, 316, Centro Joëo Pessoa-PB, CEP 58.025-080, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 

regerê pelas cléusulas e condicëes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

assinar o presente contrato, o gual se 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitac&o no IN00002/2024, processada nos termos da Lei Federal no 14.133, de 1% de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislac&o pertinente, consideradas as alteracêes posteriores das referidas normas, as guais os contratantes estêo sujeitos como também as ddusulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.0 O presente contrato tem por objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA JUNTO AO ABPREV 
SERVIDORES DE AGUA BRANCA/PB. 

- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

a) Emitindo parecer juridico nos processos administrativos, guando solicitado: 
b) Prestando atendimento presencial uma vez na Semana ou virtual aos segurados: 
c) Acompanhamento e confeccêo de defesas dos processos previdenciërios enviados ao Tribunal de 

Contas da Paraiba — TCE/PB. 
d) Realizando, guando solicitado, simulacêes de RMI; 
e) Representar o Instituto de Previdência em processos judiciais e administrativos relativos a concess&o ou indeferimento de beneficios, realizando defesas, audiëncias e todos os demais atos necessêrios 

para garantir o melhor direito; 
f) Participar da reuniëo do Conselho Municipal de Previdência, eventos, audiëncias publicas, sessêes da Caêmara Municipal, dentre outras modalidades reuniëes, de forma presencial ou virtual, para prestar esclarecimento as demandas juridicas do Instituto sempre gue solicitado e autorizado pelo Presidente. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALORE PRECOS: 
3.0 O valor total deste contrato, a base do Preco proposto, é de R$ 40.000,00 (guarenta mil reais). 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AGUA BRANCA - PB CNPJ: 11.459.820/0001-62 Lei Ne 31 1/2009 em 30 de Novembro de 2009 

ITEM DISCRIMINACAO UNIDADE OUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL 1 CONTRATACAO DE EMPRESA PARA Mês 12 4.000,00 48.000,00 EXECUTAR OS SERVICOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURIDICA JUNTO AO ABPREV ` INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DE AGUA BRANCA/PB, 
Conforme Alinhas constantes da clêusula 
primeira 

Total: 48.000,00 

CLAUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
4.0 Os precos contratados so fixos e irreajustêveis no prazo de um ano. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitacëo do Contratado, os precos poder3o sofrer reajuste ap6s o interregno de um ao, Na mesma proporcëo da variac&o verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentacëo da assinatura do contrato, exclusivamente para as obrigagêes inidadas e concluidas apds a ocorrência da anualidade. 4.1 Nos reajustes subseguentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
4.2 No caso de atraso ou nio divulgac&o do indice de reajustamento, o Contratante pagaré ao Contratado a importência calculada pela Gltima variacêo conhecida, liguidando a diferenca correspondente tëo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memdria de célculo referente 20 reajustamento de precos do valor remanescente, sempre gue este ocorrer. 4.3 Nas afericëes finais, o indice utilizado para reajuste serê, obrigatoriamente, o definitivo. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de gualguer forma nêo possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituic&o, o gue vier a ser determinado pela legislac&o ent&o em vigor. 4.4 Na ausência de previs3o legal guanto ao indice substituto, as partes elegerêo novo indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. O reajuste poderd ser realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OUINTA - DA DOTACAO: 
As despesas correr&o por conta da seguinte dotacêo, constante do orcamento vigente: 

30.900 — INSTITUTO DE PREV. DOS SERV. DO MUNICIPIO DE AGUA BRANCA 09 122 3017 2001 Administracëo e Manutencëo do AB Prev, 
3390.35 99 Servicos de Consultoria 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
6.0 O pagamento serd efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
7.0 Os prazos mêximos de inicio de etapas de execucëo e de condusëo do objeto ora contratado, gue admitem prorrogac&o nas condicëes e hipêteses previstas na Lei 14.133/21, estêo abaixo indicados e ser3o considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 

` b - Conclusêo: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato serd determinada: até o final do exercicio financeiro de 2024, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipêteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE: 
a) Manter controle sobre os servicos realizando os apontamentos necessêrios; b) Prestar as informacGes e os escdlarecimentos gue venham a ser solicitados pela CONTRATADA, desde 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AGUA BRANCA - PB CNPJ: 11.459.820/0001-62 Lei Ne 31 1/2009 em 30 de Novembro de 2009 

due sejam necessêrias para a execuc30 adeguada dos servicos contratados; Cc) Efetuar o pagamento na forma Convencionada; 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO: 
a) Executar os servicos definidos pela Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agua Branca- PB., conforme consta neste instrumento ; 
b) Dispor de todos os recursos humanos e operacionais necessêrios para eXecucëo dos servicos contratados com plena observência dos Prazos estipulados, respeitando os par&metros de gualidade estabelecidos; 
c) Designar para execucëo do contrato, profissionais gualificados e em nimero Ssuficiente para prestacëo dos servicos, cabendo-lhes total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislaGo gue rege os negdcios juridicos e aue Ihes atribua responsabilidades, com ënfase na trabalhista, previdencidria, tributêria e civel; 
d) Apresentar, no caso de interrupcêo ou atraso, justificativa por escrito, em até 24 (vinte e guatro) horas, a fim de gue sejam adotadas as devidas providências, sem prejuizo das sancêes previstas no Contrato e na Lei regente da matéria. 
e) Responder pelos danos Causados diretamente & Administracëo ou aos bens do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agua Branca-PB, ou ainda a terceiros, durante a execucëo do CONTRATO, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizac&0 ou o acompanhamento pelo Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agua Branca-PB. ë f) Comunicar ao represente do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agua Branca-PB, gualguer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 9) Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdencidrios e obrigacoes soriais previstos na legislac&o social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldé-los na época prépria, vez gue OS seus empregados nêo manter&o nenhum vinculo empregaticio com o Municipio de Agua Branca-PB. h) Assumir todas as providências e obrigacoes estabelecidas na legislacëo especifica de acidentes de trabalho, guando, em ocorrência da espécie forem vitimas os seus empregados, durante a execucëo do contrato, ainda gue acontecido em dependência do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agua Branca-PB. 
Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada & execuc&o deste CONTRATO, originariamente ou vinculada por prevencêo, conexo ou continência. j) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contrataco. 
k) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, n30 transfere a responsabllidade por seu pagamento ao Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agua Branca-PB, nem pode onerar o objeto deste contrato, raz&o pela gual a CONTRATADA renuncia expressamente a gualguer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agua Branca-PB. 
[) Manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigacêes assumidas, todas as condicëes de habilitac&o: 
m) Atender ao disposto no art. 76, inciso JOOOTI da Constituicêo Federal, guanto ao trabalho de menores. n) Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposicêes dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA ALTERACAO E RESCISAO: 
10.0 Este contrato poderd ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos Casos€ condicêes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extincêo, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla defesa, ocorrerd nas hipdteses e disposicëes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

' 10.1 Nas alteracëes unilaterais a due se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o ( Contratado seré obrigado a aceitar, nas mesmas condicëes contratuais, acréscimos ou Supressêes gue se fizerem nos servicos, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial V atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou SUpressêo poderê exceder o limite estabelecido, salvo as Supressêes resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AGUA BRANCA - PB 
CNPJ: 11.459.820/0001-62 Lei Ne 311 /2009 em 30 de Novembro de 2009 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
11.0 Executada a presente ContrataGdo e observadas as condicëes de adimplemento das obrigaces pactuadas, os procedimentos e condicées para receber 0 seu Objeto pelo Contratante obedecerëo, conforme Oo caso, as disposicëes do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

11.1 Por se tratar de servico, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisêrio, se dard pelas partes, guando verificado o cumprimento das exigências de cardter técnico, até 15 (guinze) dias da comunicacëo escrita do Contatado, No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, serê emitido e assinatura pelas partes, apenas ap6s o decurso do prazo de observaGëo ou vistoria, gue cCOMPprove o atendimento das exigências contratuais, n&o podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.0 O licitante ou o Contratado serd responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infracêes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serëo aplicadas, na forma, condicêes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sances: a — advertência aplicada exclusivamente pela infracëo administrativa de dar causa 3 inexecucëo parcial do contrato, auando n3o se justificar a imposicëo de penalidade mais grave; b —- muka de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuc&o do objeto da contratacao; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por gualguer das infracêes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no Ambito da Administrac&o Publica direta e indireta do ente federativo gue tiver aplicado a Sancêo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsêvel pelas infracëes administrativas previstas nos incisos IT, 111, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, guando nêo se justificar a imposicëo de penalidade mais grave; e — dedlaracëo de inidoneidade para licitar ou contratar no Ambito da Administracio Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsêvel pelas infracëes administrativas previstas nos incisos VITL, IX, X, XI e XIT do caput do referido Art. 155, bem como pelas infracëes administrativas previstas nos incisos TT, N, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo due justifiguem a imposicëo de penalidade mais grave gue a sancêo referida no 8 40 do referido Art. 156; f — aplicaco cumulada de outras sancoes previstas na Lei 14.133/21. 

12.1 Se o valor da multa ou indenizac&o devida nêo for recolhido no prazo de 15 dias apés a comunicacëo 
ao Contratado, ser automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a gue o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por cento) ao mês, ou, guando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSACAO FINANCEIRA: 
13.0 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde gue o Contratado nêo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, ser admitida a compensac&o financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratérios devidos em raz30 do atraso no pagamento serêo calculados com utilizacëo da seguinte férmula: EM - N x VP x 1, onde: EM — encargos moratdrios; N — nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP — valor da parcela a ser paga; e 1 - (ndice de compensac&o financeira, assim apurado: I — (TX # 100) 2 365, sendo TX s percentual do IPCA-IBGE acumulado nos ultimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal due 0 substitua. Na hipêtese do referido indice estabelecido para a compensacdo financeira venha a ser extinto ou de gualguer forma n&o possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicëo, o due vier a ser determinado pela legislacëo ent&o em vigor. 

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD: 
a - As partes contratantes deverso cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, gue é a Lei Geral de Protecëo de Dados Pessoais LGPD, guanto a todos os dados pessoais a gue tenham acesso em razëo deste contrato, independentemente de declarac&o ou de aceitac&o expressa. 
b - Os dados obtidos somente poder3o ser utilizados para as finalidades gue justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6%, da Lei 13.709/18. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AGUA BRANCA - PB CNPJ: 11.459.820/0001-62 Lei N? 311/2009 em 30 de Novembro de 2009 

c-É vedadoo compartilhamento com terceiros de gualguer dado obtido, fora das hipêteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuic&o do Contratado orientar e treinar seus empregados, guando for o Caso, sobre os deveres, reguisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverd ser informado, no prazo de cinco dias Gteis Sobre todos os contratos de Suboperac&o firmados ou due venham a ser celebrados pelo Contratado. f -O Contratado deverd exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clêusula, permanecendo integralmente responsêvel por garantir sua observência. g -O Contratante poderê realizar diligência para aferir o cumprimento desta clêusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovac&o formulados. h - O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogével mediante justificativa, duaisguer informacêes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive guanto a eventual descarte realizado. 
|- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimind-los, com excecëo das hipêteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aguelas em gue houver necessidade de guarda de documentacëo para fins de ComprovaGo do cumprimento de obrigacêes legais ou contratuais e somente enguanto nio prescritas essas obrigacêes. 
1” Os bancos de dados formados a partir da execuG&o do objeto deste contrato, notadamente agueles gue Se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreëvel de tratamentos realizados, conforme Art, 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horêrio e registro da finalidade, para efeito de responsabilizacêo, em caso de eventuais omissêes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperdvel, a fim de garantir a reutilizac&o desses dados pelo Contratante nas hipoteses previstas na LGPD, 
k -O presente contrato esté Sujeito a alteracêes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, guando indicado pela autoridade Competente, em especial a Autoridade Nacional de Protecë&o de Dados ANPD, por meio de opiniëes técnicas ou recomendacêes, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA OUINTA - DO FORO: , 14.0 Para dirimir as guestêes decorrentes deste Contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Agua Branca-PB, 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o gual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. , 
Agua Branca - PB, 12 de Janeiro de 2024. 

  

TESTEMUNHAS 
PELO CONTRATANTE 

Severino U 

Diretop 

Partaria 
CPF 

SEVERINO COF    Diretor Presidente 

PELO CONTRATADO 

    
   

  

  
JA sy), Ge 

CPF 
] ADELMO DA SILVA JUNIOR '. 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
José Adelmo da Silva Jinior 
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